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,f,  O governo não pretende apre-
sentar uma proposta inflexível, do 
tipo pegar ou largar, aos bancos 
credores quando as negociações co-
meçarem, no dia 10 de outubro. A 
ministra da Economia, Zélia Car-
doso de Mello, informou ontem, em 
entrevista coletiva em Washing-
ton, que a proposta brasileira con-
templará pelo menos "dois cená-
rios", atrelados a projeções diferen-
ciadas dos preços do petróleo. 

Zélia disse que, depois de con-
versar com seus colegas de países 
produtores de petróleo, continua 
convencida de que as condições de 
Mercado não sustentam os preços 
atilais de petróleo e que eles deve-
ráb cair. Mesmo assim, afirmou 
qüe, ao abrir as conversas com os 
bancos, o governo brasileiro busca-
rá convencê-los a discutir a capaci-
dade de pagamento do Brasil com 
uma visão de médio prazo, "de cin-
co anos, e não do próximo balance-
te. Nesse contexto, há muitas op-
ções e possibilidades", disse Zélia. 
; A primeira rodada de conversa-
ções será dividida em três partes, 
segundo a ministra. O primeiro dia 
será dedicado a uma exposição ao 
Comitê de bancos sobre o programa 
brasileiro, seus objetivos e os resul-
tados até agora alcançados. O go-
verno ainda não escalou quem fará 
4sta apresentação. No segundo dia, 
ó negociador da dívida, embaixa-
dor Jório Dauster, apresentará a 
proposta aos credores. Segundo 
Dauster, ainda não foi decidido se 
a oferta a ser feita aos bancas será 
divulgada publicamente, mas dei-
xou implícito sua preferência de 
que a proposta seja apresentada so-
mente a quem a ela se dirige. "Em 
qualquer negociação, os detalhes 
são confidenciais", observou . Os 
bancos apresentarão suas reações 
iniciais no terceiro dia das 
éonversas. 
' Procurando afastar a impres-
São estimulada nas últias semanas rlos credores, de que o governo 

ollor estaria entrando nas nego- 

ciações com uma atitude de má-fé, 
Zélia reiterou: "Não nos anima o 
espírito de confrontação". Ela dis-
se que o governo quer negociar de 
"forma construtiva e criativa". 

A exigência dos bancos de que o 
Brasil faça uni pagamento adian-
tado de juros para estabelecer sua 
boa-fé não supreende o governo 
nem leva ninguém em Brasília a 
perder o sono, afirmou Dauster. 
Perguntado sobre declarações de 
alguns banqueiros, segundo as 
quais os bancos não se sentarão à 
mesa antes de receber um paga-
mento, o negociador da dívida res-
pondeu: "Sem negociação, também 
não haverá pagamento". A minis-
tra da Economia deixou claramen-
te aberta a hipótese de o governo 
vir a reiniciar os pagamentos de ju-
ros no curso das negociações, de-
pendendo da receptividade dos cre-
dores à proposta brasileira. 

O diplomata afirmou também 
que não acredita que os bancos te-
nham interesse em rechaçar suma-
riamente os argumentos brasilei-
ros e produzir um mal começo das 
conversas, porque isso não teria 
bloqueada a aprovação do acordo 
com o FMI, pelo qual o Brasil espe-
ra receber, até o primeiro semestre 
de 1992, um montante apenas um 
pouco maior daquele que tem de 
pagar ao Fundo por empréstimos 
anteriores, ou seja, US$ 2 bilhões. 
"Se nós não fizermos o acordo 
stand-by, continuaremos, mesmo 
assim a pagar o Fundo porque país 
que não paga o Fundo é pária. Nes-
sa circunstância, teríamos menos 
US$ 1,8 bilhão disponíveis para 
compromissos externos". 

Perguntado se a situação pre-
cária de alguns grandes bancos 
credores americanos colocavam o 
Brasil numa posição mais forte pa-
ra negociar, Jório disse: "A nossa 
felicidade não se constrói sobre a 
infelicidade dos outros". No entan-
to, acrescentou. "Nós esperamos 
que (os credores) também enten-
dam que a felicidade deles não se 
constrói sobre a nossa 
infelicidade". 


